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	PARECER ADMINISTRATIVO REVISÓRIO n.º 54/2009.

                                                                                                                             

	Nº DO PROCESSO:

__.
	INTERESSADO(A): 

__.



	ASSUNTO: TERCEIRIZAÇÃO. NEPOTISMO. 



	Ponho-me parcialmente de acordo ao Parecer n.º 81/2009, sendo cabíveis algumas considerações e ressalvas.  

O nepotismo é regulado pela Súmula Vinculante n. 13, do Supremo Tribunal Federal, nos moldes a seguir:

“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.” (grifos)
O Supremo Tribunal Federal entende que a vedação do nepotismo decorre diretamente dos princípios constitucionais previstos no art. 37, não necessitando da edição de lei, como se observa no julgado infra:  
"A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática. Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. Precedentes. RE conhecido e parcialmente provido para anular a nomeação do servidor, aparentado com agente político, ocupante de cargo em comissão." (RE 579.951, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 20-8-08, DJE de 24-10-08) (g.n.)
O TCU possui diversos acórdãos determinando que a Administração impeça o desempenho de serviços terceirizados por pessoas que mantenham relação de parentesco com servidores do órgão, por violar diversos princípios constitucionais, em especial, a moralidade e a impessoalidade (Acórdãos ns. 95/2005 - Plenário, 926/2003 – Plenário, 2.961/2004 - 1ª Câmara e 3.585/2006 - Primeira Câmara).
O IPHAN, uma autarquia federal, não admite, em nenhuma hipótese, a indicação de pessoas com as quais mantenham relação de parentesco (ascendente, descendente ou colateral) para ocuparem postos de serviço nas terceirizações contratadas nem no programa de estágio (doc. anexo).
Assim, a Administração deve oficiar as empresas contratadas sobre a vedação constitucional do desempenho de serviços terceirizados por pessoas que mantenham qualquer relação de parentesco (ascendente, descendente ou colateral) com servidores do órgão, devendo a contratada sanar a aludida irregularidade no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação das sanções e adoção das medidas cabíveis. 
Nesse prisma, a contratada deve sanar aludida irregularidade comprovando o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados estão realocados em outras atividades de prestação de serviço, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 35, caput, da IN MPOG n. 02/2008).  

Não é demais ressaltar o dever da Administração de reter a garantia prestada, se houver, até a comprovação do disposto n parágrafo anterior (art. 35, parágrafo único da IN MPOG n. 02/2008), bem como a possibilidade da Administração suspender por até noventa dias o pagamento sem que o contratado tenha o direito de suspender a execução do objeto e nem de rescindir o contrato (art. 78, inc. XV, da Lei n. 8.666/93).   

Por sua vez, nas próximas licitações, já deve constar nos respectivos editais a aludida vedação.
Ainda, a Administração deve comunicar ao Ministério Público Federal oficiante (fl. 02) as medidas por ela adotadas e, posteriormente, as providências realizadas pelas contratadas.

Por fim, o campus de Belo Jardim deve remeter cópia deste parecer para a reitoria e para os demais campus, a fim de adoção das medidas supra apontadas nas respectivas unidades. 
Eis as considerações cabíveis para o caso em análise.

O processo deve ser encaminhado ao __, para a adoção das providências cabíveis.

Recife, 16 de março de 2009.

José Reginaldo Pereira Gomes Filho.

Procurador Federal. 

Coordenador do Núcleo Consultivo.

Procuradoria Regional Federal da 5º Região.
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